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PLANO DIRETOR DE VILA RICA. 

 
AGRADECIMENTOS 

 
Agradecemos a todos os Agentes de transformação como Entidades Jurídicas e Pessoas 

Físicas que desde o início de sua caminhada histórica até hoje contribuíram de alguma forma para o 
desenvolvimento de Vila Rica e o fizeram, sem visar interesses pessoais ou interesses de suas 
empresas, mas agiram, simplesmente para o bem da Cidade e de seus habitantes. 

 
APRESENTAÇÃO 

 
 

Depois de muito esforço por parte da prefeitura local e de intensa dedicação dos Servidores 
e de lideranças reconhecidas de Vila Rica, chegamos ao término do processo que culminou com a 
redação e encaminhamento do Plano Diretor à Câmara Municipal para a sua aprovação. 

Esse processo iniciou em meados do mês de março de 2010 com a contratação do professor 
Justino Fachini que lecionou na Universidade Federal de Santa Catarina e coordenou os trabalhos 
do Plano Diretor. Nessa época houve a convocação da Sociedade Civil de Vila Rica para participar 
ativamente nesse processo. Várias portarias do Executivo Municipal foram assinadas, dando a 
largada aos trabalhos que se sucederam normalmente. 

Foram treinados aproximadamente 40 técnicos para passar todos os conceitos básicos do 
planejamento urbano com o objetivo de instrumentalizar cada um no sentido de contribuir, nas 
áreas específicas de seu conhecimento. 

Foram realizadas várias audiências públicas, por setores. O secretariado da Prefeitura 
Municipal ouviu os interesses da população em debates públicos. Todos tiveram a oportunidade de 
se manifestar. 

Houve ainda a aplicação de um questionário, através das escolas municipais, atingindo boa 
parte dos habitantes da cidade. Esse questionário tinha como finalidade levantar o perfil sócio- 
econômico dos moradores de Vila Rica, o que veio corresponder plenamente. 

Finalmente, uma pequena equipe, com todas essas informações foi encarregada de redigir o 
Plano Diretor que agora apresentamos à Câmara Municipal para sua aprovação, e posteriormente, a 
toda a população, no sentido de dirigir o desenvolvimento sustentável de nossa cidade e de nosso 
município. 

Tenho certeza que o Plano Diretor vai ajudar os habitantes de Vila Rica a encararem com 
altivez os problemas atuais e os desafios urbanos do futuro. 

 
Prefeito Municipal de Vila Rica - MT 

 
 

Naftaly Calisto da Silva 
Prefeito Municipal 
Gestão2009/2012 
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                                  A CIDADE COMO UM NOVO HABITAT PARA O HOMEM 
 

 
O ser humano iniciou sua caminhada histórica como nômade à procura de sua subsistência: 

caça, pesca, agricultura e coleta. Com a evolução, essas civilizações se aglomeraram em pequenos 
grupos com o objetivo de resolverem seus problemas mais prementes, foram se organizando de 
maneira cada vez mais complexa dando início ao que chamamos, hoje, de populações urbanas. Os 
movimentos de urbanização dos quais somos hoje testemunhas, neste momento da história, 
evidenciam uma tendência total da humanidade, porém diante da dificuldade, cada vez maior de 
solucionar problemas coletivos em detrimento de individuais surge a necessidade de estabelecer 
diretrizes e normas que organizam a convivência.  Com a diversidade cultural existente a cidade 
surgiu e é capaz de dar condições e interar todos os homens de todos os tipos, raças, línguas e 
origens.  

A cidade, desde seu aparecimento no horizonte da história humana tende a agregar todos 
estes fatores e estabelecer uma nova ordem, onde o homem se apresenta sob seu caráter social. O 
caminho percorrido para isto através da história foi longo. Só muito lentamente chega-se, por 
exemplo, a ultrapassar os liames tribais, de costumes, línguas, raças e tradições. Passaram vários 
milênios. Sentimos hoje que a total superação desses condicionamentos é um pré-anúncio da 
sociedade urbana moderna e da sociedade urbana futura. 

Aristóteles, da Grécia antiga, dizia em seu tratado “de política” que o ser humano é um “zôon 
politikon” i.é. um animal político, que significa, um ser vivo para viver na “polis”, i.é., cidade. 

Hoje vários milênios depois, percebemos que Aristóteles tinha razão. A cidade se tornou 
realmente um novo modo de vida para o homem, tanto quantitativa, como qualitativamente. Nos 
países desenvolvidos mais de 80% (oitenta por cento) da população vive em cidades e o homem 
passou de rurícola para citadino. 

No Brasil, o processo de expansão urbana foi lento até 1950. A partir da metade do século 
passado, coincidindo com a revolução industrial houve uma aceleração brusca e até mesmo 
exponencial da urbanização. Em 60 anos mais de 81% da população brasileira passa a morar em 
cidades. 

No país existem mais de (2.000) duas mil cidades do porte de Vila Rica. Sua população varia 
de 20 a 40.000 (vinte a quarenta mil habitantes). Isto significa que perto de 50.000.000 (cinqüenta 
milhões) de habitantes do Brasil vivem em cidades do porte de Vila Rica. Em dados globais, mais de 
25% (vinte e cinco por cento) da população brasileira vive em cidades do nosso porte. 

Dessas cidades, 33% (trinta e três por cento) delas estão envolvidas ou já elaboram seus 
Planos Diretores, 67% (sessenta e sete por cento), não. Isto chama a atenção para a importância 
desse momento para nós de Vila Rica. O equacionamento dos problemas urbanos de hoje e seu 
encaminhamento correto, poupará tempo e dinheiro para seus habitantes. O adiamento das 
soluções para daqui a cinco ou dez anos, agravará a problemática local ao ponto de poder 
comprometer em definitivo suas soluções 

 
 

VILA RICA PLANEJA SEU FUTURO 
 

Nesse ano de 2010, mediante uma ampla convocação, Vila Rica elabora e aprova seu Plano 
Diretor. Em 2004 o estatuto da cidade, do Ministério das Cidades, tornava obrigatória a elaboração 
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e aprovação do Plano Diretor Municipal, para cidades brasileiras com 20.000 (vinte mil) ou mais 
habitantes para poder celebrar convênios com Órgãos Estaduais ou Federais. 

O estatuto da Cidade e Lei Federal que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 
Brasileira. Sob o número 10.257, institui a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, que 
estabelece dezesseis grandes diretrizes que se transformam em instrumentos para que gestores 
municipais possam intervir de fato nos processos de uso e ocupação do solo municipal. Para isso, e 
reafirmado o Plano Diretor como principal meio para gerir o desenvolvimento local e constituir o 
ordenamento físico das cidades. A Lei Federal estabelece esses Planos Diretores, como a mais 
importante ferramenta legal de controle do território. 

Sob o aspecto jurídico, o estatuto das cidades consagra a autonomia dos municípios, 
iniciativa de planejar, de forma soberana, embora concorrente ao Estado e a União em questões 
naturais e rurais, a qualidade no ambiente de todo seu território administrativo. Nesse sentido, 
mobilizam formas comunitárias e produtivas locais, visando promover o desenvolvimento 
mediante novas regras próprias e podendo contar com eventuais parcerias legais ou convênios. 

Este Plano conta com a participação decisiva de colaboradores que realizam os trabalhos de 
construção do mesmo, bem como a prática do planejamento urbano nas ações que emanam do 
Poder Executivo Municipal.  

Planejar é antecipar-se a ação. Para agir assim exige-se método e disciplina. Toda a ação 
deve estar antes no papel de forma clara e concisa. Isto evita gastos desnecessários e nos 
compromete na boa solução de toda a ação urbana. 

Diante dessa idéia de construção coletiva do Plano, acolhem-se todas as pessoas que têm 
algo a contribuir para o bem da comunidade local. Esse é o estilo direto e afável de ser de Vila Rica. 

 
 

O TRIPÉ DO PLANO DIRETOR DE VILA RICA. 
 

MEIO AMBIENTE          DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO         DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
 
 MEIO AMBIENTE. 
 

Os projetos e medidas ambientais do Plano Diretor de Vila Rica devem seguir as 
preocupações da CARTA DA TERRA, AGENDA 21 E EXPO – RIO 92. Aí estão expressas as diretrizes 
urgentes para frear o aquecimento global, causado em grande parte pela emissão de CO2 (dióxido 
de carbono) na atmosfera. Em Vila Rica, como em todo o estado de Mato Grosso, além das emissões 
normais temos as queimadas que no período seco são muito frequentes, causando grandes estragos 
ao meio ambiente, aumentando de um lado, a emissão de gás carbônico na natureza e de outro 
reduzindo a cobertura vegetal, principal meio de absorção de gás carbônico da natureza. 

Em Vila Rica, a recuperação ambiental deve passar por políticas de controle de queimadas, 
preservação de nascentes e matas ciliares, definição de fundos e vales, com possíveis parques 
urbanos e praças nos bairros. 

Dever-se-ia poder enumerar, em Vila Ricas áreas verdes do tecido urbano, principalmente, 
junto às reservas de água, como pequenos lagos ou lagoas, como as que já existem junto a BR 158. 
Essas áreas verdes, com passeios e equipamentos de lazer poderiam ser aproveitadas pela 
população, para caminhadas, exercícios físicos, pontos de encontro e praças de alimentação. 

A marcação de lagos nas micro-bacias, além dos já existentes, para retenção de águas 
pluviais servem tanto para reservatórios de água para a temporada da seca, como para conter as 
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enchentes, assoreamento de córregos e rios e excesso de vazão na cidade em épocas de chuvas 
intensas. 

O cadastramento de todos os recursos naturais, bem como das fontes e nascentes que 
servem a cidade agora ou no futuro, são medidas preventivas importantes. 

Enfim, definir uma rede completa de pequenos pontos de encontro, com parques e áreas de 
lazer, protegidas pela segurança, é algo que se impõe ao Plano Diretor de Vila Rica, e visa 
“humanizar” a cidade. 

Diante da necessidade de recuperar o meio ambiente, bem como, conservar o sistema 
hídrico da cidade, com saneamento básico e limpeza pública, coleta discriminada do lixo e sua 
reciclagem correta, o Plano Diretor indica como necessidade a criação da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente. Essa Secretaria passaria a monitorar as questões de impacto ao meio ambiente 
urbano, tais como a cobertura vegetal particular, a destinação e reciclagem de resíduos sólidos, a 
permeabilidade no uso do solo e obras locais de drenagem e esgotamento. 

Esse órgão estabeleceria uma agenda ecológica municipal para tratar dos recursos naturais 
com projetos de coleta seletiva de resíduos da cidade. 

Por outro lado, a educação ambiental poderia passar a permear os conteúdos do ensino 
formal nas escolas municipais, estaduais e privadas do município. 

Esse esforço coletivo de proteção ao meio ambiente, certamente transformaria as áreas 
degradadas de hoje, em espaços coletivos como bosques e áreas de lazer, após sua correta 
recuperação. 

Dentro dessa permanente busca de adequar a cidade a uma matriz de concepção ambiental 
sustentável, instituem-se mudanças na forma de gestão com base no Plano Diretor. Apresentam-se 
no Plano Diretor, instrumentos jurídicos para ampliar os compromissos sociais e ambientais de 
empreendimentos privados. O primeiro passo é o da outorga onerosa do direito de construir, ou lei 
do solo criado, dispositivo criado por lei associado ao fundo municipal de habitação social, ou ainda, 
regular permutas e transferências de potencial construtivo, que permitem conservação do 
patrimônio e áreas de interesse histórico e ambiental. 
 

 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
 
A geração de riqueza é uma das bases de toda a estruturação humana capitalista. Em outras 

palavras, o capital e o dinheiro são estruturas básicas de todas as estruturas humanas, como 
habitação, saúde, família, religião, cultura, política, educação, etc. sem essa base, a atividade humana 
corre o risco de se desagregar. Ninguém suporta a vida, sem um mínimo de renda. 

O Plano Diretor de Vila Rica quer dar suporte e estímulo a todos que tentam realizar essa 
meta em nosso município.  

O CDL – Clube dos Diretores Lojistas, que reúne empresários do comércio e da indústria 
poderá receber estímulos por parte da prefeitura local, ao abrir novas frentes de emprego e renda 
para a população. Nesse sentido, a criação de Distrito Industrial, oferta de lotes para a ocupação 
com atividades industriais, bem como a isenção por algum tempo de impostos sobre serviço, são 
estímulos para a ampliação da atividade industrial do município. 

O aumento de atividades econômicas secundárias e terciárias, i.é, comerciais e industriais na 
direção dos bairros deve ser precedido por eixos estruturais de transporte e de políticas de 
ocupação urbana. A meta de industrializar a cidade para uma maior oferta de emprego determina o 
crescimento da receita municipal em cadeia com a expansão comercial e do setor de serviços. Todos 



  

                                                      EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  
                                                GGoovveerrnnoo  MMuunniicciippaall  ddee  VViillaa  RRiiccaa  
                                                                  CCNNPPJJ  003322338888662200000011//4455                

                    

  
  

AV. BRASIL, Nº 1.125, CENTRO – VILA RICA/MT CEP: 78.645-000-  FONE/FAX: (0xx66)  3554-1309/1151 

                               E-mail prefeituravilarica@yahoo.com.br   -  Site: www.vilarica.mt.gov.br                                                      
     
 

8 

os projetos de industrialização da cidade visam reduzir os impactos da atividade industrial, tais 
como, sobrecargas na estrutura urbana, poluição, degradação do ambiente e na paisagem. 

A criação de escolas técnicas profissionalizantes, em harmonia com as orientações estaduais 
e federais fazem parte desse esforço para definir a vocação de nosso município no que se refere às 
atividades de renda do campo e da cidade. 

Os sindicatos de trabalhadores ligados ao campo, bem como os sindicatos vinculados às 
atividades urbanas, fazem parte dessa definição vocacional de Vila Rica. Os mesmos poderiam 
organizar cursos nas áreas de ferramentaria, carpintaria, marcenaria, vidraçaria, tornearia, 
eletrônica e outros cursos profissionalizantes da construção civil, para compor o treinamento de 
mão de obra para atividades econômicas de nosso município. 

O monitoramento e fiscalização por parte dos órgãos municipais e estaduais competentes, 
visando, fundamentalmente o caráter educativo, são medidas que se justificam por si. Medidas de 
caráter autoritário, ou de apenas, arrecadação, desestimulam a ampliação de oferta de emprego e 
renda no município. 
 

 DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Todo o planejamento urbano, através do Plano Diretor, tem uma profunda significação 

social. A cidade, como vimos na fundamentação conceitual, é um novo “Habitat” para o homem, aí 
podem dissolver-se todas as desigualdades de origem, raça, posses, dinheiro, bens e capital etc. essa 
dimensão das contribuições positivas que a cidade oferece ao seu habitante, nunca deverão ser 
esquecidas por nenhum gestor ou administrador. Todas as taxas de distribuição de energia, luz, 
água, iluminação pública, coleta de lixo, etc, bem como, impostos e outras contribuições não devem 
ser um ônus que pesa mais que os benefícios que a cidade oferece. Na conta do ônus, ainda que 
algumas cidades ofereçam, estão relacionadas às demoras e congestionamento do transporte 
coletivo e individual, as áreas pagas para o estacionamento, radares distribuídos em centenas de 
locais, que cobram multas pesadas aos usuários de veículos da cidade ou de visitantes. A 
visualização desses equipamentos de segurança deveria ser intensa e sempre educativa, não com a 
intenção unicamente arrecadadora. Uma vez para sempre, na visão antropológica e sociológica da 
cidade, ela aparece na história humana para ser uma casa ampliada de seus habitantes, no sentido 
da solidariedade, complemente 

 
ariamente e entre - ajuda.    

 
Numa visão funcionalista do Plano Diretor, a cidade serve para seus habitantes, morarem, 

trabalharem, divertirem-se, aprender, e num contexto mais amplo terem qualidade de vida.  Para 
isto colocam-se os elementos básicos da estrutura social, a saber: o processo de produção, de 
consumo de intercâmbio e gestão, e bens para o bem-estar da população. 

A cidade de Vila Rica, como as demais cidades de porte médio, tem crescido de forma 
desigual. Nos bairros mais próximos do centro há maior poder aquisitivo de seus habitantes, e na 
medida em que nos distanciamos do centro, menor poder aquisitivo, até chegar às áreas impróprias 
para a habitação e até mesmo invadidas. Nesse sentido. O Plano Diretor indica intervenções 
urbanas nos moldes do PSH (Programa de Subsidio Habitacional), do governo federal.  

O objetivo é a integração de todas as áreas de nossa cidade e a implantação de infra-
estrutura básica e de equipamentos sociais e comunitários nas áreas periféricas. 
 
 



  

                                                      EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  
                                                GGoovveerrnnoo  MMuunniicciippaall  ddee  VViillaa  RRiiccaa  
                                                                  CCNNPPJJ  003322338888662200000011//4455                

                    

  
  

AV. BRASIL, Nº 1.125, CENTRO – VILA RICA/MT CEP: 78.645-000-  FONE/FAX: (0xx66)  3554-1309/1151 

                               E-mail prefeituravilarica@yahoo.com.br   -  Site: www.vilarica.mt.gov.br                                                      
     
 

9 

 
NOS CAMINHOS DA AMAZÔNIA - BREVE HISTÓRICO DE VILA RICA 

 Localizada no nordeste do estado de Mato Grosso, Vila Rica caracteriza-se como uma cidade 

de fronteira, fruto da política dos chamados projetos agropecuários e de colonização desenvolvidos 

pelo Governo Militar na Amazônia, aos quais eram destinados recursos financeiros através do Pro 

Terra, da SUDAM e da SUDECO em sistema de colonização.  

Na década de 70, através da empresa SERVAP, um projeto agropecuário foi instalado na 

região. Em 1977, com a dissolução da SERVAP, parte das terras da agropecuária foi transformada 

em projetos de colonização que, através da Colonizadora Vila Rica, trouxe para cá colonos que 

vieram em busca da "Terra Prometida". Assim sendo, dividiu-se a terra, colocou à venda juntamente 

com o INCRA e Banco do Brasil, em sistema de colonização.  

Em 1978, o Sr. Alair Álvares Fernandes doou parte de suas terras para a formação do núcleo 

urbano. Os primeiros habitantes de Vila Rica vieram de Minas Gerais seguidos por colonos de Goiás, 

Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e em proporção menor de outros Estados.   

 A sede do Município possui um traço planejado que lhe dá o formato de um sino, e foi feita 

pelo paisagista suíço Dr. Roberto Khuno. Foi dividida em dois setores: Setor Sul e Norte, sendo 

margeada pela BR 158. A expansão urbana fez nascerem novos bairros: Cidade Jardim, Vila Nova, 

Inconfidente, São Pedro, São Francisco, Setor Oeste e Bairro Belo Vista, Tiradentes e Tiradentes II, 

estabelecendo novos contornos para a cidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Mapa urbano inicial de Vila Rica                                                  Mapa urbano inicial de Vila Rica     

Fonte: Colonizadora Vila Rica                                                          Fonte: Clodoaldo Fernandes                       
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 Vila Rica possui uma área de 7.543 km2, com cordenadas geográficas de altitude de 280m.  

Localiza-se a uma latitude 10º00'42" sul e a uma longitude de 51º06'59" oeste. O seu relevo - 

Depressão Araguaia, Planalto Dissecado Sul do Pará, depressão Periférica do Pará, Serra do Matão. 

Sua hidrografia faz parte das bacias Amazônica e Tocantins, com destaques para os rios Santana, 

São Marcos, Rio Crisóstomo, Rio Beleza, Comandante Fontoura e Rio Preto. Limita-se ao Norte o 

Estado do Pará, ao Sul com o município de Confresa, ao Leste com o município de Santa Terezinha e 

a Oeste com o município de Santa Cruz do Xingu. Por Vila Rica estar dentro da Amazônia legal, a 

floresta existente é diversificada sendo mata de transição, entre o cerrado e a floresta amazônica. O 

clima é Equatorial quente e úmido, com três meses de seca, de junho a agosto. Precipitação anual de 

1.750 mm, concentrado nos meses de novembro a maio; de julho a outubro chove muito pouco, 

chegando a déficit de água. Temperatura média anual de 26º C, com maior máxima de 42º C. 

 

                                 

   

 

 

      

 

  

 

 

 

 

   Mapa de Vila Rica com os seus limites 
            Fonte: http://www.mteseusmunicipios.com.br/NG/indexint.php?sid=246 

 

 Vila Rica tornou-se distrito de Santa Terezinha em 12 de novembro de 1981 e sua 

emancipação política ocorreu em 13 de maio de 1986. Como toda cidade no inicio de sua 

colonização tem seus problemas, Vila Rica também não fugiu a regra, as pessoas que vieram para cá 

tiveram que lutar para poder sobreviver, pois enfrentaram muitas dificuldades, como malária, falta 

http://www.mteseusmunicipios.com.br/NG/conteudo.php?sid=246&cid=2569
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de alimentação, não tinha estradas, a falta de energia e também a saúde era precária, no começo 

apenas tinha atendimento numa farmácia, pois não tinha médico.  

                         

2.4. VILA RICA NA ATUALIDADE 

 

 Vila Rica foi se transformando em todos os seus aspectos, tanto econômicos como os sociais 

e também em sua paisagem natural.  Por situar-se às margens da rodovia BR-158, fator 

determinante para a colonização da cidade, favorecendo o estabelecimento de empresas 

agropecuárias na região. A princípio os primeiros moradores vieram com o pensamento de fazer 

plantações como arroz, milho, feijão e outros, mas o clima não era favorável, também não tinha 

estradas para o escoamento dos produtos colhidos, os agricultores passam a trabalhar com a 

criação de gado. Hoje a principal atividade econômica desenvolvida por grandes,  

médios e pequenos produtores é a pecuária, o plantel de bovinos é de aproximadamente 750 mil 

cabeças de gado destinadas à cria, recria e engorda. 

O leite produzido em Vila Rica, aproximadamente 15 mil litros diários, é industrializado 

junto ao Laticínio local, transformado em queijos, mussarelas e leite pasteurizado. Esses produtos 

são comercializados fora do estado e no comércio local.  

 Vila Rica conta com nove assentamentos agrários: Projeto São José, Projeto Ipê, Projeto São 

Gabriel, Projeto Santo Antonio, Projeto Bom Jesus, Projeto Itaporã do Norte, Projeto Alvorada, 

Projeto Bridão Brasileiro, Projeto Iguatu, onde estão assentadas 1.145 famílias, que, além da 

pecuária de corte e da agricultura familiar desenvolvem a produção de leite.  Há no Município dois 

sindicatos: Sindicato Rural e dos Trabalhadores Rurais. 

 Há mercearias e supermercados de pequeno e médio porte; farmácias; lojas para materiais 

de construção, de produtos agropecuários, de vestuários, cosméticos e perfumarias, artesanatos; 

pet shop; bares e lanchonetes. Há também, na prestação de serviços, o Banco do Brasil, Banco 

Bradesco e Sicredi, Casa Lotérica, hotéis, pensões e motel, postos de combustível, Pronto 

Atendimento, Bicicletarias, cartórios, restaurantes, correios, lan house, laboratórios odontológicos e 

de análises clínicas, pizzarias, auto-escolas, escolas de computação,... 

  ( Professoras: Ednair, Melania e Milsa) 
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LEI MUNICIPAL 1.104/2012 

 De 20 de dezembro de 2012. 
 

PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE VILA RICA 
 
 
Dispõe sobre o Plano Diretor e o processo de planejamento 
urbano do Município de Vila Rica, Estado do Mato Grosso, e 
dá outras providências. 

 
 
A Câmara Municipal de Vila Rica, Estado do Mato Grosso aprovou, e eu, Naftaly Calisto da Silva, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 

 
TÍTULO I 

 
DA ADEQUAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE VILA RICA 

 
Art. 1º  Esta Lei institui o Plano Diretor de Vila Rica e o Processo de Planejamento urbano 

como técnica de exercício do poder no Município e dispõe sobre a adequação do Plano Diretor de 
Vila Rica às diretrizes e instrumentos instituídos pela Lei Federal Nº10.257 de 10 de julho de 2001, 
Estatuto da Cidade. 
 

Art. 2º  O Plano Diretor no que diz respeito ao seu conteúdo oferece artigos e parágrafos com 
mapas, explicitando a lei urbana. 
 

Art. 3º  No que diz respeito à sua forma redacional, O Plano Diretor de Vila Rica seguiu os 
modelos dos Planos Diretores de Goiânia, Curitiba e um modelo de Plano Diretor para Cidades de 
Porte Médio. O empenho da equipe de redação foi a adequação desses planos à realidade de Vila 
Rica. 
 

Art. 4º  O Plano Diretor de Vila Rica visa propiciar melhores condições para o 
desenvolvimento integrado e harmônico e o bem-estar social da comunidade e é o instrumento 
básico, global e estratégico da política de desenvolvimento urbano do Município, determinante para 
todos os agentes públicos e privados, que atuam na cidade. 
 

Art. 5º  O processo de desenvolvimento urbano do Município tem como metas: 
I- igualdade no atendimento das necessidades básicas dos cidadãos; 
II- o cumprimento das funções sociais da cidade, como conquista humana na história 

antropológica e da propriedade urbana nos termos da Lei Orgânica dos Municípios brasileiros. 
III- a prevalência dos interesses sociais sobre os individuais; 
IV- a gestão democrática do desenvolvimento urbano e ambiental; 
V- a vinculação do desenvolvimento urbano e ambiental à prática do planejamento, como 

técnica de gestão democrática; 
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VI- a superação dos benefícios sobre o ônus da cidade para a população urbana de nosso 
Município; 

VII- a proteção a qualquer custo do patrimônio ambiental, levando em conta a atual 
população urbana e as futuras gerações de nosso Município; 

 
 
VIII-  a sistema viário urbano e rural para dar mobilidade e acessibilidade universal e o 

direito de ir e vir aos habitantes e visitantes do município; 
IX- a visibilidade, a ética e a transparência de todas as ações do Executivo Municipal e o 

significado social de todo o processo de planejamento urbano do município. 
 

TÍTULO II 
 

                          DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR 
 
Art. 6º  Para efeito dos princípios e objetivos gerais do Plano Diretor são adotadas as 

seguintes definições: 
I- vigiar e agir para garantir à população qualidade de vida, justiça social e 

desenvolvimento sustentável; 
II- dirigir a ocupação do território municipal segundo critérios que visem: 
a) assegurar o melhor aproveitamento da infraestrutura urbana; 
b) combater impactos ambientais negativos e degradantes; 
c) impedir a especulação dos imóveis urbanos; 
III- favorecer a integração econômica, social e ambiental do Município; 
IV- proteger, preservar e recuperar o patrimônio ambiental do Município; 
V- melhorar o sistema viário urbano para dar mobilidade social e econômica ao Município; 
VI- definir uma equipe técnica no Município que interprete os artigos da lei do Plano 

Diretor, para mantê-lo vivo, dinâmico e atualizado durante sua vigência; 
VII- identificar responsabilidades na administração pública nas instâncias municipal, 

estadual e federal. 
 
Art. 7º  O processo de planejamento urbano como técnica no exercício do poder procura: 
I- a revisão e adequação do Plano Diretor, sempre que necessário; 
II- a atualização das informações de interesse do Município; 
III- a coordenação das diretrizes orçamentárias e do Orçamento anual; 
IV- a ênfase às funções sociais da cidade e o bem comum, acima dos interesses individuais 

ou privados; 
V- a participação democrático-popular. 

 
TÍTULO III 

 
DAS ESTRATÉGIAS DO DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL 

 
CAPÍTULO I 

 
DA ESTRATÉGIA DE ORDENAMENTO DO ESPAÇO URBANO 
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Art.8º   As estratégias do Plano Diretor para o desenvolvimento sustentável do Município são: 
I- proteção do meio ambiente e geração de trabalho e renda; 
II- direito de ir e vir e acessibilidade; 
III- habitação popular para habitantes de baixa renda; 
IV- gestão urbana e ambiental qualitativa e democrática; 
V- Estratégia para elevar os benefícios da cidade e reduzir os ônus através da boa educação 

de seus habitantes; 
VI- melhorar a qualidade da educação, ampliação da oferta e valorização profissional; 
VII- promoção da saúde visando ao atendimento integral com qualidade e eficiência; 
VIII- estratégia para a política pública de assistência social atendendo os cidadãos em 

situação de vulnerabilidade social e na promoção integral; 
IX- promoção do esporte, lazer e cultura como forma de melhorar a qualidade de vida da 

população. 
                         
 

CAPÍTULO II 
  

DA ESTRATÉGIA DE SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 
 

SEÇÃO I 
 

CONCEITOS BÁSICOS E OBJETIVOS 
 

Art. 9º  Ambiente para fins legais é a interação dos elementos físicos, químicos e biológicos da 
realidade pré-existente, passível de transformações pelo ser humano, mediante sua ação econômica 
e social ao ocupar o espaço urbano. 

 
§ 1º  Na aplicação da Lei, deve-se levar em conta a complementaridade entre o espaço urbano 

e o ambiente natural. As práticas predatórias devem ser banidas. 
 
§ 2º  Os recursos naturais são o Patrimônio ambiental de Vila Rica. Os recursos naturais 

devem ser cadastrados e protegidos, abrangendo o ar, as florestas e matas, as águas com suas 
nascentes, córregos, alagados e rios, a terra com seu solo e subsolo, e animais com toda a 
biodiversidade. 

 
§ 3º  Fazem parte do patrimônio ambiental do Município: 
 
I- os mananciais das bacias, micro bacias e afluentes dos rios Beleza, São Marcos, Santana, 

Crisóstomo, Comandante Fontoura e Rio Preto; 
II- os morros, serras e suas encostas; 
III- os fundos de vales, áreas alagáveis ou talvegues; 
IV- as matas ciliares e nativas; 
 
§ 4º  Fazem parte do patrimônio Cultural do Município: 
 



  

                                                      EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  
                                                GGoovveerrnnoo  MMuunniicciippaall  ddee  VViillaa  RRiiccaa  
                                                                  CCNNPPJJ  003322338888662200000011//4455                

                    

  
  

AV. BRASIL, Nº 1.125, CENTRO – VILA RICA/MT CEP: 78.645-000-  FONE/FAX: (0xx66)  3554-1309/1151 

                               E-mail prefeituravilarica@yahoo.com.br   -  Site: www.vilarica.mt.gov.br                                                      
     
 

17 

I- os imóveis históricos e culturais; 
II-  o núcleo histórico do Município; 
III-  os costumes e as tradições populares; 
IV- os sítios arqueológicos. 
 
Art.10  A Estratégia de proteção do Meio Ambiente e geração de emprego e renda visam 

valorizar e delimitar o patrimônio ambiental do Município de Vila Rica, com a criação de 
oportunidades de trabalho, emprego e renda para seus habitantes através de atividades 
econômicas sustentáveis. 

 
Parágrafo Único. São objetivos desta Estratégia: 
 
I- dar equilíbrio e proteção ao meio-ambiente e a valorização da área agrícola para a 

produção de alimentos, levando em consideração as atividades voltadas para a agricultura e 
pecuária e a renda conseguida por parte da população ativa nesse setor; 

II-  proteger os rios e córregos que cortam o município; 
III- identificar possíveis áreas de turismo e lazer no município; 
IV- promover o aproveitamento de recursos naturais do Município, solo e subsolo com 

geração de trabalho e renda; 
V- equacionar problemas de fornecimento de água, saneamento básico e meio ambiente: 
a) abastecimento de água potável para todos, envolvendo captação e distribuição para as 

próximas décadas; 
b) esgoto sanitário na área urbana, bem como, limpeza de fossas;  
c) coleta discriminada do lixo e reciclagem dos elementos sólidos; 
d) drenagem das águas pluviais, que minimizem impactos na área urbana; 
 
VI- valorizar o patrimônio histórico, arqueológico, bens culturais e tradições locais. 

 
SEÇÃO II 

 

DO TERRITÓRIO MUNICIPAL 

 

ESTRATÉGIAS PARA O DESENVOVLIMENTO URBANO 

 
Art.11  As medidas para proteção do Ambiente e geração de trabalho e renda no território 

urbano são: 
 
I- gerenciamento integrado entre proteção do patrimônio ambiental e do desenvolvimento 

de atividades econômicas sustentáveis; 
II-  unidades de preservação municipal, estadual e federal e sua integração; 
III- cadastro de áreas preservadas, parques, matas, florestas, banhados, alagados, etc.; 
IV-  áreas com maior fragilidade ambiental no Município, mananciais, erosão, queimadas, 

esgotamento do solo; 
V- avaliação da infra-estrutura urbana, saneamento básico cuja carência ou deficiência 

causem impactos ambientais; 
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VI- incentivo ao setor produtivo de pequena, média e grande escala e artesanal para o 
atendimento das necessidades locais; 

VII- estímulo ao conhecimento científico e tecnológico, adequando-o à realidade local; 
VIII- integração com os órgãos estaduais responsáveis pela proteção do meio ambiente e pelo 

patrimônio histórico; 
IX- garantia do abastecimento de água, na captação, reservatório e distribuição; 
 
X- apoio ao manejo de recursos naturais pelas comunidades do interior do Município, 

quando não criarem impactos ambientais negativos; 
XI- programa Municipal de Educação Ambiental, mediante: 
a) parcerias Governamentais e não governamentais; 
b) educação ambiental em todos os setores da comunidade; 
c) coleta seletiva de lixo e construção de aterro sanitário; 
d) campanhas de educação ambiental; 
e) educação ambiental e ensino público. 
 
 

SEÇÃO III 

 

DA ÁREA CENTRAL E ÁREAS DO ENTORNO DO MUNICÍPIO 

 
Art.12   A preservação ambiental e geração de trabalho e renda no perímetro urbano e 

entornos supõe: 
I- entrosamento dos setores responsáveis pela proteção e a geração do trabalho e renda; 
II- cadastro dos recursos hídricos e sua preservação; 
III- incentivo às ações sustentáveis de turismo, extrativas, pesqueiras e de criadouros, sem 

risco para o meio ambiente; 
 
Art.13   A Valorização do Patrimônio ambiental objetiva: 
I- a recuperação de áreas degradadas, com a implantação de matas nativas e árvores 

frutíferas; 
II- o aproveitamento turístico do patrimônio ambiental; 
III-  a conscientização da população sobre seu patrimônio ambiental; 
IV- a educação ambiental. 

 

 

CAPÍTULO III 

 

DO SISTEMA VIÁRIO E MOBILIDADE 

 

SEÇÃO I 

 

CONCEITOS BÁSICOS E OBJETIVOS 
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Art.14  Sistema viário ou mobilidade define as ações que envolvem a acessibilidade ampla e 
democrática da população aos bens e serviços urbanos, bem como a circulação de pessoas, 
mercadorias e veículos no espaço urbano. 

Parágrafo único.  A melhoria do sistema viário ou mobilidade tem como finalidade: 
I- a Acessibilidade universal a todos os equipamentos urbanos e serviços da cidade; 
II- a prevenção a acidentes de trânsito através da obediência e educação da população às 

regras de trânsito; 
III- garantia de vias de acesso para pedestres e ciclistas. 
 

SEÇÃO II 

 

DAS DIRETRIZES PARA A MOBILIDADE NO TERRITÓRIO MUNICIPAL 

 
Art.15  As principais diretrizes para a mobilidade e sistema viário no município são: 
I- a estruturação da rede viária municipal com garantia de ampla acessibilidade; 
II- a sinalização padronizada do tráfego nas suas diversas formas e que estabeleça 

ordenamento, prioridade, segurança, informação e conforto ao ato de circular; 
III-  a recuperação permanente de estradas vicinais, ruas de acesso aos bairros e 

residências; 
IV- a instituição de uma política de investimentos que vise à capacitação, qualificação e a 

valorização dos recursos humanos; 
V- a oferta de educação para o trânsito desde os anos iniciais do ensino formal nas 

diferentes faixas etárias, levando a discussão da cidadania nas escolas e em outros locais; 
VI- a Articulação com os órgãos estaduais e federais pela mobilidade no município, levando 

em conta a BR 158 e as MTs, estradas estaduais que cortam o município.  
  

SEÇÃO III 

 

DA REDE VIÁRIA CENTRAL 

 
Art.16  A melhoria da rede viária na área central do município observará: 
I-  A malha urbana com pistas de rolamento e calçadas adequadas com as peculiaridades 

locais; 
II-  Análise do sistema de transporte coletivo da cidade com trajetos e horários para 

atender a demanda local; 
III-  Prioridade ao pedestre, exigindo calçadas e fazendo faixas para passagem de nível, 

garantindo segurança e acesso aos portadores de deficiências físicas; 
IV-   Implantação de ciclovias em eixos viários centrais; 
V-  Articulação com o órgão estadual de trânsito para planejamento das ações do tráfego 

urbano por meio de convênios. 
 
 

CAPÍTULO IV 
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HABITAÇÃO POPULAR PARA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA. 

 

SEÇÃO I 

 

CONCEITOS BÁSICOS E OBJETIVOS 

 

 
Art.17  A habitação para população de baixa renda nos programas oficiais da habitação 

significa o atendimento dessa necessidade para as famílias que tem (3) três ou mais salários 
mínimos como renda familiar. No entanto, a demanda por habitação popular por famílias abaixo 
desta renda, isto é, de (1-3) um a três salários mínimos atinge a maioria da população de Vila Rica. 

 
Parágrafo Único.  São objetivos específicos do Plano Habitacional do Município: 
I- aumentar a oferta da habitação popular para a população de renda inferior a três 

salários mínimos, condicionando a oferta dessas moradias à proteção ambiental; 
II- instalar infra estrutura urbana e equipamentos sociais nas áreas de habitação popular; 
III- solucionar problemas de ocupações e invasões de áreas com os objetivos de moradias, 

através da ampliação da oferta de habitação popular. 
IV- assegurar o direito a moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6° 

da Constituição Federal; 
V- criar condicões para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de 

Interesse Social; (Não somente para o financiamento como consta no PDM. 
 
Art.18  A habitação para a população de baixa renda como um todo, deve dispor de 

instalações sanitárias adequadas e outros serviços de saneamento básico e infra-estrutura social. 
 

 
SEÇÃO II 

 

DAS DIRETRIZES 

 
Art.19  Para a promoção da habitação popular devem-se adotar as seguintes diretrizes: 
I. compra direta do proprietário de áreas para a habitação popular; 
II. integração das áreas habitacionais populares com os serviços de saneamento, 

transporte, emprego, sempre que possível; 
III. integração dos programas municipais de habitação com os federais e estaduais; 
IV. financiamento a longo prazo e a fundo perdido de parte do programa de habitação; 
V. identificação de áreas para programas de habitação popular e sua aquisição; 
VI. re-assentamento de famílias de baixa renda por motivos de saúde e desgaste ambiental; 
VII. criação do Fundo Municipal para a habitação população; 
VIII. agilidade na aprovação de empreendimentos habitacionais relacionados ao uso e 

parcelamento do solo urbano. 
 
Art.20  São diretrizes específicas da habitação popular: 
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I- prioridade para assentamentos de famílias que moram em áreas irregulares, com riscos 
de degradação ambiental; 

II-  fomentar para que se organizem em associações de moradores, as famílias que 
necessitam de moradia; 

III- estudar e adotar materiais não convencionais que barateiam os custos da habitação 
popular, como o uso do tijolo solo-cimento. 
 
 

SEÇÃO III 

 

POLÍTICAS DE ÁREAS PARA HABITAÇÃO POPULAR 

 

 E ÁREAS PÚBLICAS DA PREFEITURA 

 
 
Art.21  Estas políticas exigem: 
I- cadastrar as áreas de domínio do Município e regularizá-las; 
II- formalizar junto ao Estado e a União a possível transferência para o Município de 

imóveis públicos estaduais e federais, quando for o caso; 
III- auxiliar a regularização e a aquisição de terrenos particulares para a população de baixa 

renda. 
 
Art.22  Constituem programas da política habitacional do Município: 
I- melhoria das condições de habitação em áreas já consolidadas, envolvendo: 
a) prioridade para os loteamentos já existentes; 
b) regularização das ocupações irregulares; 
c) geração de trabalho e renda para a população residente nos conjuntos populares; 
d) implantação de equipamentos sociais e urbanos nos loteamentos. 
II-  re-assentamento de famílias de áreas de risco, abrangendo: 
a) identificação das famílias a serem reassentadas através de um cadastro; 
b) programas de recuperação progressiva e preservação das áreas de risco; 
c) definição de áreas para a construção de habitações e re-assentamento das famílias de 

áreas de risco. 
III- Programa de construção de habitação popular mediante: 
a) parcerias entre agentes privados e o Município; 
b) articulação com órgãos governamentais, estaduais e federais voltados à moradia 

popular; 
c) aproveitamento de áreas melhor dotadas de infra-estrutura urbana. 
 
Art.23  Financiamento de habitação popular por meio de: 
a) recursos orçamentários do Município, Fundo Municipal de Habitação; 
b) recursos de Programas Nacionais e Estaduais; 
c) recursos provenientes de parcerias com a iniciativa privada; 
d) recursos da Caixa Econômica Federal, a fundo perdido para programas habitacionais 

populares. 
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Art.24  Pelo presente artigo fica criado o Fundo Municipal de Habitação do Município de Vila 

Rica. 
 
§ 1. O Fundo Municipal de Habitação deve apoiar investimentos destinados a: 
a) re-assentamento da população de baixa renda que ocupa áreas de risco; 
b) construção de habitações para famílias com renda inferior a 3 (três) salários mínimos; 
c) regularização fundiária das áreas de interesse social; 
d) implantação de equipamentos urbanos e comunitários em áreas de interesse Social. 
 
§ 2. O Fundo Municipal de Habitação origina-se de: 
 
a) dotações orçamentárias do Município; 
b) dotações orçamentárias do Estado e da União; 
c) contribuições de pessoas físicas ou jurídicas; 
d) outras receitas eventuais. 

 

CAPÍTULO V  

 

DA PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO 

 
Art.25  As estratégias de promoção da educação no Município de Vila Rica visam à 

implantação de uma política educacional única em todos os níveis para a inclusão social e 
universalização da cidadania. 
 

Art.26  Compõem as estratégias da educação as seguintes medidas: 
I- garantir a autonomia do setor educacional e recursos financeiros para sua manutenção, 

conforme art. 12 da Lei Federal nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996- Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação e a Lei Orgânica do Município; 

II-  universalizar o ensino fundamental a todas as crianças e jovens, incluindo os portadores 
de deficiências físicas e mentais; 

III- dar acesso ao ensino a jovens e adultos – EJA – como parte integrante do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio;  

IV-  denunciar famílias que permitem seus filhos jovens e adolescentes ficarem fora da sala 
de aula; 

V-  possibilitar formas de integrar a Educação de Jovens e Adultos com a Aprendizagem de 
uma profissão; 

VI-  fortalecer a gestão democrática e participativa na educação, promovendo e 
incentivando os Conselhos Escolares; 

VII-  ampliar e garantir a acessibilidade na estrutura física e equipamentos da rede de ensino 
para portadores de deficiências físicas, ou necessidades especiais; 

VIII-  elaborar o Plano Municipal de Educação e cumpri-lo integralmente, após sua aprovação; 
IX-  cumprir a Lei Orgânica do Município e assumir o compromisso de aplicar na Educação 

percentual nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante dos impostos; 
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X-  promover a formação continuada e a valorização profissional e salarial a todos os 
profissionais da educação; 

XI- Priorizar a Educação Infantil, de acordo com a LDB e RCNEI, com infraestrutura 
adequada. 

 
 

 
 

CAPÍTULO VI 

   

DA PROMOÇÃO DA SAÚDE 

 
 
Art. 27  A Promoção da saúde no Município objetiva o atendimento à integralidade da 

população, nos atendimentos de rotina, primeiros socorros, exames laboratoriais e 
encaminhamento a outros centros médicos para atendimento especializado, quando a situação do 
doente o exigir. 

 
Art. 28  O Setor da Saúde será implantado pelas seguintes diretrizes: 
I- ampliação do acesso a rede de serviços de saúde à população através de ações de 

prevenção, proteção, promoção, assistência e reabilitação; 
II- garantia a todos os cidadãos dos serviços do Sistema Único de Saúde – SUS; 
III- implantar e ampliar o Programa da Saúde da Família; 
IV- integrar o setor da saúde com os níveis estadual e federal, participando de todos os 

encontros de estudo, jornadas e outras formações, no intuito de eficácia no combate a doenças e 
promoção da saúde; 

V- promover a saúde ambiental da cidade inibindo queimadas de qualquer natureza, ruídos 
na vizinhança e promovendo melhor qualidade do ar; 

VI- divulgar junto à população princípios básicos de higiene, saúde e cidadania, bem como 
de combate a dengue e outras epidemias; 

VII- estimular a saúde do trabalhador, atuando na prevenção nos ambientes e locais de 
trabalho; 

VIII- dar atendimento prioritário a pessoas idosas, crianças e deficientes; 
IX- Implantar o Hospital Municipal; 
X- criar condições para a participação da iniciativa privada na compra de equipamentos; 
XI- Garantir e facilitar a população carente o acesso aos medicamentos; 
XII- Caberá ao Município garantir o direito a saúde de Todos os munícipes, como prevê o 

artigo 196 da Constituição Federal, as Leis Federal numero 8.080/90 e numero 8.142/90. 
 

CAPÍTULO VII 

 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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Art. 29  A política de assistência social atenderá cidadãos em situação de vulnerabilidade 
social nos termos dos artigos 203 e 204 da Constituição Federal e da Lei Orgânica de Assistência 
Social – Lei Federal nº 8.742/93. 

 
Art. 30   A inclusão social faz parte de políticas que visam tirar da miséria e fome parcelas da 

população que  vive precariamente em áreas de risco e de degradação ambiental. Para isto 
acontecer, o poder público estabelece diretrizes como: 

I- dar prioridade na inclusão de grupos de maior vulnerabilidade, como crianças, 
adolescentes, idosos, mulheres, mães e pessoas com deficiências; 

II-  combater o preconceito de discriminação social de qualquer origem, promovendo o 
respeito às diferenças e desigualdades; 

III-  implantar programas que visam à inclusão e participação nos bens sociais Municipais 
para a Sociedade Civil, principalmente, crianças, adolescentes, jovens e idosos, e obter recursos de 
toda a ordem para a promoção social de parcelas da população em risco. 

 
 

CAPÍTULO VIII 

 

DO ESPORTE E LAZER 

 
Art. 31  A política municipal do esporte e lazer tem como fundamento a promoção de ações 

que possibilitem a utilização do tempo livre para o esporte e lazer com os seguintes objetivos: 
I-  incentivar práticas de esporte, lazer e atividades físicas para o desenvolvimento das 

potencialidades do ser humano e de seu bem estar; 
II-  desenvolver cultura esportiva e de lazer junto à população, com práticas cotidianas 

baseadas em valores de integração do homem com a natureza e da sua identificação com a cidade 
de Vila Rica. 

 
Art.32  São diretrizes gerais da política municipal do esporte e lazer: 
I- criar espaços para o esporte e lazer no centro da cidade; 
II-  ampliar programas de esporte como fator de promoção social; 
III-  ampliar a rede municipal de equipamentos para o esporte de acordo com as 

necessidades da comunidade, principalmente junto às praças, áreas livres e escolas; 
IV- incentivar e apoiar o desenvolvimento e a prática do esporte, prioritariamente, a do 

esporte amador; 
V- criar oferta de espaços públicos adequados em todos os bairros, priorizando as 

atividades esportivas; 
VI- isentar da incidência de qualquer gravame tributário, os eventos ligados a atividades 

esportivas amadoras, desde que as rendas nelas arrecadadas revertam-se integralmente em favor 
das respectivas agremiações, ligas ou federações; 

VII- os projetos de loteamentos, conjuntos habitacionais, condomínios e áreas de 
urbanização acelerada dependerão, para a sua aprovação, da garantia da disponibilidade de área 
para a prática de esportes; 

VIII- criar o Fundo Municipal de Esportes; 
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IX- apoiar equipes e atletas das várias modalidades esportivas que se destacarem em 
competições nacionais ou internacionais, com auxílio financeiro e logístico; 
 

X- fomentar as atividades de lazer mediante:  
a)  apoio às manifestações típicas das comunidades e a preservação das práticas esportivas 

por elas utilizadas; 
b) utilização das praças, logradouros e outras áreas apropriadas; 
c) atendimento a todas as faixas etárias. 

XI- Expandir a pratica do esporte, através da criação de Escolinhas de Desportes.  
 

 
CAPÍTULO IX 

 

DA CULTURA 

 
Art. 33  As estratégias relativas ao campo cultural objetivam: 
I- elaborar o Plano Municipal de Patrimônio Cultural integrado ao Sistema Nacional de 

Cultura; 
II- assegurar na lei orçamentária municipal recursos para a efetivação das atividades previstas 

no Plano Municipal de Cultura; 
III-  garantir a preservação e manutenção dos equipamentos e bens culturais, assegurando seu 

uso eficaz pela comunidade; 
IV-  Instituir, mediante lei específica, o sistema municipal de bibliotecas, especialmente 

descentralizado e tendo como órgão central a Biblioteca Pública Municipal de Vila Rica; 
V- estimular o desenvolvimento e a apresentação de atividades artístico-culturais através de 

incentivos fiscais sobre títulos e taxas, regularmente cobrados, conforme legislação específica; 
VI- incentivar atividades recreativas, lúdicas, teatrais, danças, música, artesanais, expressões 

folclóricas, artísticas e culturais tipicamente locais e regionais; 
VII- Criar um museu municipal; 
VIII- disponibilizar informações sobre o patrimônio histórico-cultural a população, 

sensibilizando a opinião publica sobre a importância e a necessidade de preservação de seu 
patrimônio; 

IX- Promover parcerias com proprietários de fazendas e chácaras e outras propriedades rurais 
visando o desenvolvimento do turismo rural; 

X- Preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, 
paisagístico, social ou cultural; 

XI- Treinamento para funcionários do comercio e prestação de serviços para melhor 
atendimento através da realização de programas de parcerias com SEBRAE, SENAC, SENAI e outras 
entidades congêneres, bem como com a iniciativa privada; 

XII- Criar um "Centro Cultural" visando ao desenvolvimento de novos talentos; 
XIII- Criar o Conselho Municipal de Patrimônio Cultural; 

 
 

CAPÍTULO X 
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DE A SEGURANÇA ALIMENTAR 

 

 Art. 34  A segurança alimentar tem como objetivo contribuir para que a população de Vila Rica 
tenha garantido o Direito à Alimentação, de acordo com a Lei Federal nº 11.346 de 15 de setembro 
de 2006 que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e nutricional. 

 
 

CAPÍTULO XI 

 

DA QUALIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO URBANO 

 
 Art. 35   O Perímetro Urbano do Município de Vila Rica está representado pelo mapa da cidade 
conforme anexo nº 1. 
Art. 36   A qualificação e descrição do perímetro urbano têm por objetivo geral, ordenar, descrever, 
delimitar e regulamentar o aproveitamento do espaço da cidade para oferecer aos seus habitantes, 
um ambiente mais saudável, com qualidade de vida, oportunizando geração de emprego e renda, 
também relacionados ao lazer e ao turismo. 
Parágrafo Único. Objetivos específicos da marcação do espaço urbano são: 

I-  ordenar as atividades do espaço público da cidade. 
II-  instituir, consolidar e revitalizar novas centralidades urbanas.  
III-  dar uma identidade urbanística a Vila Rica de acordo com as características culturais da 

cidade. 
IV- reprimir tendências que possam levar a segregar minorias raciais ou de renda no espaço 

urbano de Vila Rica. 
V- distribuir a todos os habitantes os benefícios e ônus de viver na cidade. Dar ênfase aos 

benefícios. 
VI- propor projeto paisagístico da Avenida Brasil com inclusão de áreas de esporte e lazer. 

 
 Art.37  As diretrizes de atuação no espaço urbano são: 

I-  integração viária do Município. . 
II-  adequar a rodoviária às demandas locais e regionais. 
III-  dar acesso a deficientes físicos nas calçadas e área central, conforme ABNT. 
IV-  valorizar os bens históricos e culturais do Município.  

V- indicar, padronizar e implantar comunicação visual e coibir o exagero dos outdoors, 
painéis e placas de propaganda evitando a poluição visual. 

VI- revitalizar a feira livre, dando a ela um espaço confortável e adequado e incentivar a 
comercialização de produtos orgânicos, da agricultura familiar, com o objetivo de aumentar a renda 
dos trabalhadores rurais e pequenos produtores locais.  

 
     Art. 38 A qualificação do espaço urbano se dará mediante: 
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I- projetos de pavimentação e asfaltamento de ruas e de calçadas para pedestres com boa 
sinalização visual. 

II- projeto de arborização em todas as ruas da cidade. Levantamento das árvores existentes 
com podas e abates das que oferecem risco. 

III- definição do alinhamento dos imóveis e indicação do meio-fio no sistema viário urbano. 
IV-  indicação do sistema de drenagem pluvial e de iluminação publica. 
V-  indicação das áreas de estacionamento de veículos e de paradas de ônibus. 
VI- distribuição de lixeiras em todas as ruas centrais da cidade e espaços públicos. 

VII-  a Valorização das áreas de interesse turístico com: 
a) a integração das secretarias municipais envolvidas no aproveitamento turístico do espaço 

urbano. 
b) a articulação com entidades estaduais e federais, quando couber. 
c) a parceria com entidades privadas e comunitárias ou ONGs. 
d)  a recuperação da área central do Município. 
e) a implantação de atividades culturais, comerciais e de serviços na Cidade. 
f) a divulgação do calendário das festas típicas do Município para reforçar a identidade da 

Cidade. 
VIII- a valorização dos interesses comerciais, mediante: 

a) Entrosamento do Município com a Associação Comercial e industrial e outras associações 
locais e sindicatos. 

b) Incentivo a eventos como feiras populares. 
 
 

CAPÍTULO XII 

 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA URBANA 

 
 Art. 39  A gestão urbana tem como objetivo geral: implantar um sistema de gestão, levando em 
conta um processo permanente de planejamento dinâmico e democrático. 
 
Parágrafo único. São objetivos específicos da estratégia para a gestão urbana: 

    I - organizar o sistema de planejamento urbano e ambiental, baseado em dados atualizados 
do Município. 

   II - informar a população do Município sobre os planos de valorização urbana, para ampliar 
sua participação democrática, qualidade de vida e cidadania. 
 
 Art.40  As estratégias para gestão urbana são as seguintes:  

I - a promoção e a capacitação dos servidores municipais; 
II – a consolidação do quadro técnico na estrutura administrativa da Prefeitura para garantir 

eficiência nas ações do executivo municipal e promoção de seus servidores; 
III - a participação da população na gestão urbana; 
IV - o levantamento de informações técnicas sobre a cidade através de parcerias com centros 

universitários e a divulgação destas informações à população local; 
V - celebração de convênios com entidades estaduais e federais responsáveis pelo ambiente e 

sua importância na solução de problemas no Município; 
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VI - articulação com municípios vizinhos para minimizar queimadas numa ação supra 
municipal e articulação conjunta na participação de projetos como “Arco Verde”, em vista de 
possíveis créditos de carbono. 
 
Parágrafo único. O município de Vila Rica compõe-se do Centro dividido em dois setores: Setor 
Norte e Setor Sul, e dos seguintes bairros: Vila Nova, São Pedro, Inconfidentes, Cidade Jardim, São 
Francisco, Setor Oeste, Bela Vista, Tiradentes e Tiradentes II. Anexo mapa nº1. 
            

 
TÍTULO IV 

 
ESTRUTURAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VILA RICA 

 
 

CAPÍTULO I 
 

DOS SISTEMAS REFERENCIAIS 
 

SEÇÃO I 
 

CONCEITOS BÁSICOS 
 

 Art.41  O território do Município de Vila Rica se organizará em torno dos seguintes sistemas 
referenciais: 
     I- O Sistema Ambiental que é composto por: 

a) faixas de proteção dos rios (cinquenta metros); 
b) áreas de matas nativas; 
c) áreas de preservação permanente APP ou Área de Preservação Ambiental-APA; 
d) áreas de esporte e lazer; 

 
 

e) imóveis de interesse histórico e cultural; 
f) área Central de Vila Rica; 
g) espaços de manifestação cultural. 
 

II - O sistema viário ou de mobilidade compõe-se de: 
a) rodovias federais e estaduais; 
b) estradas municipais ou vicinais; 
c) malha viária urbana; 
d) terminal de integração ou Rodoviária. 

 
 Art. 42  Qualquer projeto público ou privado deverá levar em conta esses sistemas referenciais 
e obedecer a disposições estabelecidas nestas leis e na legislação complementar de parcelamento e 
uso do solo. 
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SEÇÃO II 
 

DO SISTEMA AMBIENTAL - DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 

        Art.43  A política municipal do meio ambiente tem como objetivo promover a conservação, 
proteção, recuperação e o uso racional dos recursos naturais às presentes e futuras gerações. 
 
        Art.44  O sistema ambiental requer a identificação das áreas já criadas e indicação de novas 
áreas para a proteção ambiental. 
No sistema ambiental ficam instituídas as seguintes prioridades: 

I- variação de novas áreas com potencial para a preservação dos recursos naturais e a 
conservação dos ecossistemas representativos do Município, em articulação com os órgãos federais 
e estaduais do meio ambiente; 

II- faixas de proteção às margens de rios e cursos d’água, nascentes e lagos do Município; 
III- definição das áreas de agricultura sustentável bem como das áreas extrativas ou com 

potencial turístico ou mesmo artesanais; 
IV- mapeamento de matas nativas, cerrados primitivos com sua flora e fauna (biodiversidade) 

com medidas previstas na legislação federal, referentes à gestão ambiental;  
V- identificação das áreas a serem recuperadas e protegidas; 
VI- levantamento da área urbana servida com saneamento básico com planos de atendimento a 

curto, médio e longo prazo das áreas ainda não atendidas; 
VII-  Promover a educação ambiental em todas as suas formas; 

VIII-  Promover o controle e prevenção de incêndios nas fazendas e matas; 
IX- Gerenciamento do sistema de coleta de resíduos sólidos do Município; 
X- Destino adequado dos esgotos e do lixo; 
 

SEÇÃO III 
 

DO SISTEMA AMBIENTAL - UNIDADES DE PRESERVAÇÃO 
 

 Art.45  Unidades de Preservação Ambiental são os espaços ou áreas do Município com 
recursos naturais que por sua relevância ambiental, características naturais e paisagísticas devem 
ser tratadas com regime especial de acordo com a legislação em vigor. 
 
Parágrafo Único.  O Município buscará junto ao Estado de Mato Grosso, as áreas a serem criadas, 
preservadas ou restauradas no seu território. 
 
           Art. 46  Pelo presente artigo fica criado o Código Ambiental Municipal de Vila Rica. 
 

SEÇÃO IV 
 

SISTEMA VIÁRIO E MOBILIDADE - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
             Art.47  A malha viária urbana é composta por Vias Expressas, Vias Estruturais, Vias 
Distribuidoras e Vias Locais. 
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I-  A Via Expressa, no caso de Vila Rica é o trecho da BR 158 que corta o perímetro urbano, 

ela apresenta alta capacidade de tráfego e velocidade, com o mínimo de intersecções; 
II-  as Vias Estruturais são aquelas que apresentam elevada capacidade de tráfego e 

velocidade, com traçado contínuo. Essas vias estruturais, em nossa cidade, passam pelo centro e 
convergem com a BR 158, nos dois lados da mesma; 

III- as Vias distribuidoras são aquelas que apresentam média capacidade e velocidade de 
tráfego, sua função é interconectar as vias estruturais principais;  

IV-  as vias locais são aquelas de baixíssima velocidade e de acesso aos domicílios e áreas 
habitacionais; 

V-  todo o Sistema Viário de Vila Rica deve seguir as normas técnicas para tráfego com 
sinalizações de trânsito, bem como locais de estacionamento. 
 

CAPÍTULO II 
 

DAS NORMAS GERAIS DE PARCELAMENTO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
 
       Art.48   O território do Município será ordenado por meio do parcelamento, uso e ocupação do 
solo para atender as funções econômicas e sociais da cidade, compatibilizando desenvolvimento 
urbano, sistema viário, condições ambientais, oferta de transporte coletivo, saneamento básico e 
demais serviços urbanos. 

 
       Art.49  Para fins de uso e ocupação do solo na cidade de Vila Rica, fica instituído o Zoneamento 
para garantir a ocupação equilibrada do território e o desenvolvimento sustentável das atividades 
no Município. 
 
       Art.50   A Lei do Zoneamento e uso e ocupação do solo terá como diretrizes: 

I-  inibição da expansão da malha urbana junto a áreas de preservação; 
II-  incentivo ao adensamento nas áreas dotadas de infra-estrutura de saneamento e 

equipamentos sociais; 
III-   vetar a ocupação nas áreas de preservação permanente; 
IV-   aproveitamento sustentável das áreas com potencial econômico; 
V-  ampliação das áreas protegidas. 
 

        Art.51   O parcelamento mínimo do solo no perímetro urbano será de 260,00 m2 (duzentos e 
sessenta metros quadrados) com frente mínima de dez metros lineares por unidade imobiliária 
salvo em casos de lotes para moradia da população abaixo de 3 salários mínimos como renda 
familiar em loteamentos da Prefeitura. 
 
          Art.52  O território municipal será integrado:  
 

I- Pelas áreas de preservação permanente e as áreas verdes; 
II- Pela Zona de Desenvolvimento Rural. ZDR; 
III- Pelas Zonas de Uso Diversificado. ZUD; 
IV- Pelas Zonas de Uso com Predomínio da Indústria. ZUPI; 
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           Art.53  As Zonas previstas no artigo 52 serão submetidas à legislação específica para 
determinar o parcelamento uso e ocupação do solo do Município de Vila Rica. 
 
 § 1º  A Lei de Uso e Ocupação do Solo determinará quais os elementos de uma construção 
são computáveis ou não para determinar a Taxa de Ocupação da edificação projetada. 
 
 § 2°  Compõem a legislação específica para a ocupação e uso do solo Municípal: 

I.     Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
II.     Lei de Parcelamento do Solo Urbano. 
III.Lei do Código de Obras. 
IV. Lei de Licenciamento e Fiscalização de Atividades Econômicas. 

 
 

CAPÍTULO III 
 

ZONA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

        Art.54  A Zona de Desenvolvimento Rural (ZDR) é a área do Município destinada ao agro-
negócio e à agricultura familiar, sustentáveis. Nessas áreas se desenvolvem as atividades pecuárias, 
agrícolas, extrativas, turísticas, de pesca, apicultura, artesanato, visando à melhoria de vida da 
população. 
 

§1. O aproveitamento econômico da Zona de Desenvolvimento Rural (ZDR) deverá levar em 
conta: 

I-  as Normas de manejo em nascentes de água para não comprometer esse recurso natural; 
II-  o Código Ambiental Municipal, a Carta da Terra, a Agenda 21 e o Projeto Arco Verde devem 

apontar medidas para o desenvolvimento sustentável das atividades agrícolas; 
III- o Respeito às margens de rios e córregos de acordo com a legislação do Estado e País 

sobre matas ciliares, nessas áreas de transição do cerrado e da floresta amazônica. 
 

          §2  O Conselho Municipal de Gestão Territorial e Ambiental poderá delimitar em Zona de 
Desenvolvimento Rural, lotes com dimensões menores dos que previstos na Lei de Parcelamento e 
uso do solo do Município em consonância com o INCRA. 
 
          §3 Os terrenos localizados em loteamentos aprovados antes da publicação desta Lei, seguirão 
os índices urbanísticos da época de sua aprovação. 
 
         Art. 55   As prioridades para as Zonas de Desenvolvimento Rural são as seguintes: 

I-  marcação de áreas para o manejo sustentável das atividades agrícolas e florestais; 
II-  marcação de áreas para preservação ambiental; 
III- indicação de áreas para aproveitamento turístico e agrícolas e seus cuidados de 

preservação. 
                        

  
CAPÍTULO IV 
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ZONAS DE USO DIVERSIFICADO (ZUD) 

 
SEÇÃO I 

 
CONCEITOS BÁSICOS. 

 
        Art.56  Zona de Uso Diversificado (ZUD) é o espaço urbano do Município destinado ao 
desenvolvimento de atividades próprias da cidade. 
 
Parágrafo Único. A zona de uso diversificado tem por objetivo: 

I-  Fazer da cidade um meio de oferecer qualidade de vida para todos os seus habitantes. 
II-  Valorizar o patrimônio ambiental do Município. 
III-  Distribuir no espaço urbano bens e serviços essenciais para a saúde e bem-estar da 

população. 
 
Art.57  Para a Zona de Uso Diversificado (ZUD) as prioridades são as seguintes: 
 
I-  induzir o adensamento nas áreas mais bem servidas de infra-estrutura básica e de 

equipamentos urbanos. 
II- induzir ao parcelamento de glebas e a ocupação de vazios urbanos para maior integração 

de áreas; 
III- proteger áreas de preservação e recuperar áreas degradadas; 
IV- otimizar áreas de interesse ambiental, turístico, social e comercial; 
V- Indicar áreas que possibilite lazer, prática de esportes, caminhadas, etc. 
 

 
SEÇÃO II 

 
ZONAS DE USO DIVERSIFICADO E SUAS DIRETRIZES. 

 
Art.58  As Zonas de Uso Diversificado (ZUD) são aqueles espaços urbanos destinados às 

moradias, levando em conta o aproveitamento da infra-estrutura urbana e equipamentos sociais 
existentes. 

 
Parágrafo único. As Zonas de Uso Diversificado (ZUD) caracterizam-se por: 
I-  potenciais construtivos mais altos nos terrenos com melhor infra-estrutura e próximos 

dos eixos estruturadores do sistema viário; 
II-  Verticalização baixa ou média com garantia de conforto térmico e ambiental com 

implantação de infra-estrutura urbana; 
III- Aplicação de instrumentos urbanos que levam ao adensamento residencial nestes 

espaços. 
 

 
CAPÍTULO VI 
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ZONAS DE USO PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL (ZUPI) 
 
 
        Art.59  A Zona de Uso Predominantemente Industrial (ZUPI) é a área urbana que abriga 
atividades industriais e atividades urbanas de baixa densidade.  
 
        Art. 60  As Prioridades para zonas de uso predominantemente industrial são: 

I- adequação das instalações industriais às condições sanitárias e ambientais próprias ao 
meio urbano; 

II- incentivo às instalações de indústrias não poluentes; 
III-  incentivo às indústrias que utilizem mão de obra local. 

 
TÍTULO IV 

 
INSTRUMENTOS DE DESENVOLVIMENTO URBANO  

 
CAPÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
       Art.61  O Município de Vila Rica poderá recorrer aos instrumentos existentes na legislação 
brasileira seja federal, estadual ou municipal para promover: 

I-  ordenamento urbano e ambiental, segundo as normas já existentes ou a serem criadas de: 
a) Uso e ocupação do solo; 
b) Parcelamento do solo urbano; 
c) Código de Obras; 
d) Licenciamento e fiscalização de atividades comerciais, industriais e produtivas; 
e) Proteção ambiental. 

 
II-  desenvolvimento socioeconômico conforme as diretrizes estabelecidas nesta lei; 
III-  execução dos planos e programas estabelecidos nesta lei. 
 

       Parágrafo Único. A utilização de instrumentos para o desenvolvimento urbano e ambiental deve 
ser objeto de controle social, autorizando-se a participação da sociedade civil mediante suas 
entidades de classe. 

 
CAPÍTULO II 

 
INSTRUMENTOS DE CONTROLE URBANO E AMBIENTAL 

 
SEÇÃO I 

 
LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
         Art.62  É atribuição do Executivo Municipal administrar, licenciar, autorizar e fiscalizar o uso e 
ocupação do solo e seu parcelamento de acordo com as medidas legais adequadas e pertinentes. 
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          Art.63   O Poder Executivo Municipal para o aperfeiçoamento do sistema de licenciamento e 
fiscalização, deverá: 

I-  promover a integração dos órgãos fiscalizadores internos e externos ao Município; 
II-  providenciar mecanismos de informação ao público; 
III-  capacitar os quadros de fiscais bem como melhorar os serviços de fiscalização; 
IV-  atualizar cadastros; 
V-  vigiar irregularidades e impor penalidades, quando for o caso. 
 

          Parágrafo único. Às áreas prioritárias para o desenvolvimento urbano pode-se aplicar 
instrumentos indutores para essa finalidade, tais como: 

I-  Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo, após avaliação de equipe de peritos 
nomeada para o caso. 

II- Outorga onerosa do direito de construir. 
 
 

SEÇÃO II 
 

ESTUDO DO IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV 
 

        Art.64  Fica instituído o estudo do impacto de vizinhança como instrumento de análise para 
licenciar atividades públicas ou privadas, que na sua operação possam causar impactos ao meio 
ambiente ou à comunidade de forma geral. 
 
        Art.65   A Lei de uso e ocupação do solo definirá as atividades privadas ou publicas que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança, (EIV) para obter licença de 
construção, ampliação ou funcionamento. 
 
      Art.66  Para atividades públicas ou privadas que causam impacto de vizinhança, o poder público 
deverá recomendar e exigir: 

I-  interferência saneadora significativa na atividade geradora desse impacto; 
II-  necessidade de parâmetros urbanísticos especiais nessas áreas. 

 
       § 1° O Município poderá exigir medidas compensatórias como condição para a expedição de 
licença ou alvará para autorizar funcionamento de tais atividades. 
 
       § 2° A determinação e apreciação do (EIV) com as medidas compensatórias deverão observar: 

I-  diretrizes para a instalação de empreendimentos ou atividades que causem impacto; 
II- os padrões ambientais de qualidade de vida urbana fixados nos planos governamentais 

federais, estaduais e municipais. 
 

       § 3° Será publicado o documento de estudo de impacto de vizinhança e ficará disponível para 
consulta no órgão municipal competente. 
 

SEÇÃO III 
 



  

                                                      EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  
                                                GGoovveerrnnoo  MMuunniicciippaall  ddee  VViillaa  RRiiccaa  
                                                                  CCNNPPJJ  003322338888662200000011//4455                

                    

  
  

AV. BRASIL, Nº 1.125, CENTRO – VILA RICA/MT CEP: 78.645-000-  FONE/FAX: (0xx66)  3554-1309/1151 

                               E-mail prefeituravilarica@yahoo.com.br   -  Site: www.vilarica.mt.gov.br                                                      
     
 

35 

ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL 
 

         
            Art.67  O Estudo do Impacto Ambiental (EIA) destina-se à construção, instalação, reforma, 
recuperação, ampliação e operação de atividades ou obras com potencial causador de impacto 
ambiental e sua regularização de acordo com os termos da legislação federal, estadual ou 
municipal. 
 
Parágrafo único: O impacto ambiental pode provir da poluição sonora, do ar, das águas, visual e 
ambiental. 
 

CAPÍTULO III 
 

INSTRUMENTOS DE INTERVENÇÃO NO SOLO URBANO. 
 

SEÇÃO I 
 

DO PARCELAMENTO E DA EDIFICAÇÃO NO SOLO URBANO 
 

         Art.68  Na área urbana será exigido do proprietário do solo o pagamento do IPTU, Imposto 
Predial e Territorial Urbano. 
 
         Art. 69  Lei municipal específica estabelecerá regras para a edificação ou utilização do solo e 
em caso de infração o órgão fiscalizador emitirá: 

I-  Notificação ao proprietário do imóvel.  
II- Prazo e forma para apresentação de defesa por parte do proprietário; 
III- Após apreciar a defesa, indicar o órgão competente para aplicar a medida cabível: 

parcelamento da dívida ou desapropriação do imóvel.             
 

                                                  
SEÇÃO II 

 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 

 
        Art.70  Fica facultativo aos proprietários de qualquer imóvel propor ao Poder Executivo 
Municipal estabelecimento de consórcio imobiliário. 
 

§ 1° Entende-se por consórcio imobiliário a forma pela qual o proprietário transfere ao 
Município seu imóvel e após a realização das obras (com prazo marcado) receberá pagamentos 
mediante unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

 
§ 2º O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao ex-proprietário do terreno será o 

estipulado antes da execução das obras. 
 
§ 3º Para ser estabelecido o consórcio imobiliário é necessário: 
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I-  Submeter-se à apreciação da população, através de realização de, ao menos uma audiência 
pública quando se tratar de imóvel com área acima de 10.000 metros quadrados. 

II-  estudo de Impacto de Vizinhança se for o caso; 
III- será submetido ao Conselho Municipal de Gestão Territorial e Ambiental. 

 
 

SEÇÃO III 
 

DO DIREITO DE PREEMPÇÃO   
                                                      

        Art. 71  O direito de Preempção faz parte da lei Federal artigos 25, 26 e 27, Estatuto da Cidade 
nº 10.257 de 10 de julho de 2001.   
  
       Art.72  O Município poderá exercer o direito de preempção para comprar imóvel urbano, objeto 
de alienação onerosa sempre que necessitar do mesmo para: 

I-  Regularização fundiária; 
II-  Execução de projetos e programas habitacionais de interesse social; 
III-  Constituição de reserva fundiária; 
IV-  Implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
V-  Criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
VI-  Criação de áreas de interesse ambiental; 
VII- Criação de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

 
        Art.73  O Poder Executivo Municipal notificará o proprietário do imóvel localizado em área 
delimitada para o exercício do direito de preempção, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a 
partir da vigência da lei que estabelece a preferência do Município diante da alienação onerosa. 
 

SEÇÃO IV 
 

DA AUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR. 
 

 
         Art. 74  O Município poderá outorgar onerosamente o direito de construir mediante 
contrapartida financeira, de acordo com a Lei Federal 10.257/01 artigos 28, 29, 30 e 31 nas áreas 
situadas na Zona de Uso Diversificado e nas Zonas de Uso Predominantemente Industrial. O direito 
de construir poderá ser exercido acima do potencial construtivo básico mediante contrapartida 
financeira a ser paga pelo proprietário. 
 
        Art.75 A aplicação da outorga onerosa será admitida, apenas nas edificações que vierem a ser 
servidas por rede coletiva de abastecimento de água e apresentarem condições satisfatórias de 
esgotamento sanitário. 
 
        Art.76 Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para as 
concessões de outorga onerosa do direito de construir, conforme os seguintes itens: 

I-  fórmula de cálculo para a cobrança da outorga onerosa do direito de construir; 
II-  casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 
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III-  contrapartida do beneficiário. 
 
        Art.77  Ato do Poder Executivo Municipal regulamentará o procedimento administrativo para 
aprovação da outorga onerosa do direito de construir. 
 

SEÇÃO V 
 

TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
 

           Art.78   A transferência do direito de construir, também denominado transferência de 
potencial construtivo, é a autorização expedida pelo Município ao proprietário do imóvel urbano, 
privado ou público para edificar em outro local ou alienar mediante escritura publica o potencial 
construtivo de determinado lote. 
 
         Art. 79    A transferência do direito de construir é previsto para as seguintes finalidades: 

I-  Implantação de equipamentos urbanos e comunitários. 
II-  Preservação ambiental, paisagístico, social ou cultural. 
III- Acumulação de águas pluviais com a finalidade de diminuição do impacto/vazão a 

jusante. 
IV-  Implantação de programas de regularização fundiária, urbanização de áreas 

ocupadas por moradores de baixa renda e promoção de habitação popular. 
 

§ 1° A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que transferir ao Município a 
propriedade de seu imóvel para os fins previstos nos incisos do artigo acima. 

§ 2° Sempre que a propriedade do terreno for transferida ao município em troca de 
transferência de potencial construtivo, este será calculado de acordo com a zona onde se situar o 
terreno. 

§ 3° A certidão e a escritura da transferência do direito de construir de um imóvel para outro 
serão averbadas nas respectivas matriculas. 
 
         Art.80  Na transferência do direito de construir observar-se-á as condições seguintes: 
            I- imóveis receptores do potencial construtivo deverão ter rede de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário; 
            II - deverá ser levado em com a legislação de uso e ocupação do solo. 

 
         Art.81  Quando da aplicação da transferência do direito de construir o Município expedirá 
documento (certificado), informando: 

I-  A Área remanescente do potencial construtivo do terreno que deixará de ser exercido no 
local, em caso de não haver a transferência da propriedade como um todo; 

II-  O Valor venal do potencial construtivo indicado. 
 

Parágrafo Único - O valor venal do potencial construtivo será apurado com base no valor do metro 
quadrado do terreno previsto junto a uma comissão, indicada para realizar tal avaliação, com 
presença de um corretor de imóveis, um construtor um arquiteto ou engenheiro e o do secretário 
de obras. 
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         Art.82  O Município deverá manter registro das transferências do direito de construir 
ocorridas, constando os imóveis cedentes e receptores, bem como os respectivos potenciais 
construtivos transferidos e recebidos. 
 
        Art.83  Consumada a transferência do direito de construir, fica o potencial construtivo 
transferido vinculado ao imóvel receptor e fica vedada nova transferência. 
 

 
SEÇÃO VI 

 
ÁREAS DE INTERESSE ESPECIAL 

 
SUBSEÇÃO I 

 
ÁREAS DE INTERESSE SOCIAL 

 
         Art. 84  As Áreas de Interesse Social – AIS- são as áreas destinadas à implementação de 
políticas habitacionais do Município e de programas habitacionais para a população de baixa renda, 
incluindo os previstos nesta lei, seguindo normas próprias de parcelamento, uso e ocupação do 
solo. 
 
         Art.85  Sem prejuízo de outros casos, serão implantadas áreas de interesse social nos seguintes 
assentamentos habitacionais: 

I-  Loteamentos populares destinados á população de baixa renda (renda de 1 a 3 salários 
mínimos), carentes de infra-estrutura e equipamentos urbanos. 

II-  Ocupações irregulares em áreas de fragilidade ambiental, já comprometidas pela ocupação 
ou invasão e de fácil integração à malha urbana. 

 
           Parágrafo único. A indicação de novas áreas de interesse social - se dará por ato do Poder 
Executivo Municipal, ouvido o Conselho Municipal de Gestão Territorial e Ambiental. 
 
           Art.86  O Município dará apoio técnico para a regularização fundiária de pessoas de baixa 
renda ocupantes de áreas de interesse social, através de ajuda na elaboração de plantas e outras 
informações pertinentes. 
 
          Art.87  Os moradores de áreas de risco ou de áreas passíveis de recuperação ambiental 
estarão sujeitos a re-assentamento para garantir a segurança da população residente ou a 
recuperação ambiental. 
 
          Art.88  A implantação de áreas de interesse social deverá ser precedida de análise que 
contenha pesquisa físico-ambiental, urbanística e fundiária bem como, caracterização 
socioeconômica da população residente. 
 
          Parágrafo único. Toda e qualquer intervenção urbana, especialmente aquela necessária á 
recuperação física de áreas, quando da implantação de área de interesse social, deverá ser 
submetida à análise e aprovação do Município. 
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SUBSEÇÃO II   

 
ÁREAS DE INTERESSE TURÍSTICO 

 
          Art.89  As Áreas de Interesse Turístico – AIT – são as voltadas para o turismo sustentável, 
incluindo: 

I-  Espaços públicos e privados de esporte e lazer; 
II-  Pontos turísticos, trilhas, serras, mirantes e balneários fluviais; 
III-  Comércio e serviços voltados ao atendimento de turistas; 
IV-  Estabelecimentos hoteleiros. 

 
           Parágrafo único. A criação de Áreas de Interesse Turístico deverá atender objetivos e 
diretrizes desta lei, especialmente na estratégia para proteção do meio ambiente e geração de 
trabalho e renda, priorizando: 
 

I- preservação do patrimônio ambiental; 
II- programas, planos e projetos de valorização do patrimônio ambiental; 
III- proteção das áreas de mananciais e outros recursos naturais; 
IV-  incentivo a políticas de desenvolvimento de atividades sustentáveis voltadas ao lazer e 

ao turismo. 
 

           Art.90  A estimulação de Áreas de Interesse Turístico deverá ser feita a partir de estudos com 
a participação da população envolvida e aprovada por ato do Poder Executivo Municipal, ouvindo o 
Conselho Municipal de Gestão Territorial e Ambiental.  
 

SUBSEÇÃO III 
 

ÁREAS DE INTERESSE COMERCIAL 
 

          Art.91  As Áreas de Interesse Comercial – AIC – são as destinadas às atividades comerciais, 
atendendo as diretrizes da lei do uso do solo. 
 
          § 1°. A criação de áreas de interesse comercial deverá atender as diretrizes expressas nesta lei, 
especialmente as diretrizes de qualificação do espaço urbano, priorizando: 
 
             I- Envolvimento das Associações Comerciais na elaboração e implantação de programas de 
incentivo ao comércio e serviços de atendimento ás necessidades da população; 

      II- Garantia de acessibilidade universal aos espaços públicos coletivos. 
 
            § 2°. A marcação de Áreas de Interesse Comercial deverá ser feita a partir de estudos com a 
população envolvida e aprovada por ato do Poder Executivo Municipal, ouvido o Conselho 
Municipal de Gestão Territorial e Ambiental. 
             § 3°. O Poder Executivo Municipal poderá determinar estudo paisagístico para as ruas com 
alta concentração de atividades comerciais para estacionamento de veículos de clientes, veículos 
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para carga e descarga, calçadas para pedestres, sinalizações de transito e acessos para deficientes 
físicos. 
 

SUBSEÇÃO IV 
 

ÁREAS DE INTERESSE INSTITUCIONAL 
 

         Art.92  As Áreas de interesse Institucional são aquelas destinadas à implantação de 
equipamentos urbanos de interesse coletivo e social como: 

I- reservatórios de água; 
II- locais de tratamento de esgoto sanitário e águas servidas; 
III- locais para destinação de resíduos sólidos – aterros sanitários; 
IV- local para reciclagem dos resíduos sólidos do lixo; 
V- terminai rodoviário; 
VI- usina de asfalto; 
VII- parques, unidades de conservação, áreas verdes e bosques. 

 
         Art. 93   A delimitação de áreas de interesse institucional e/ou para reestruturação urbana 
deverá ser feita com a participação dos órgãos e entidades governamentais adequados e aprovada 
pelo Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal poderá criar outras Áreas de Interesse Institucional, 
e/ou de reestruturação urbana mediante ato próprio, ouvido o Conselho Municipal de Gestão 
Territorial e Ambiental, sempre que houver necessidade. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DOS INSTRUMENTOS COMPLEMENTARES NA GESTÃO URBANA 
 

SEÇÃO I 
 

DO CÓDIGO AMBIENTAL MUNICIPAL 
 

          Art. 94   Lei específica criará o Código Ambiental Municipal baseada na Agenda 21, Expo-Rio 
92, Carta da Terra, Projeto Arco Verde e orientações estaduais e federais. 
 
        Art. 95  O Código Ambiental Municipal é o instrumento básico para a proteção ambiental do 
Território do Município de Vila Rica e objetiva a definição das áreas que constam no zoneamento 
florestal federal e estadual e demais áreas naturais do cerrado e da mata amazônica bem como a 
mata ciliar ao longo das margens dos rios, córregos e nascentes. 
 
        Parágrafo único. O Município deverá promover a marcação das áreas de preservação 
permanente em articulação com os órgãos estaduais e federais, responsáveis pelo meio ambiente. 
 
       Art.96  O Código Ambiental Municipal será complementado pelos: 

I-  Programas de implementação do Manejo Sustentável. 
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II-  Programas de Proteção e Recuperação de áreas e programa de re-assentamento de 
famílias de áreas de risco, quando for o caso. 

III-  Programa Municipal de Educação Ambiental; 
IV- Programa Municipal de Saneamento Básico com ampla campanha de informações para a 

população. 
V-  Programa Municipal de Drenagem Urbana. 

 
 

 
SEÇÃO II 

 
DO PLANO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO 

 
          Art.97  O Plano Municipal de abastecimento de água e Saneamento Básico tem por objetivo 
adequar os sistemas de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário no Município 
visando à prestação desses serviços a todas as moradias da cidade e a adoção de medidas 
sanitárias, ambientalmente corretas no interior do Município, atendendo às diretrizes e normas 
estabelecidas nesta lei de maneira especial na estratégia para a proteção do meio ambiente e 
geração de trabalho e renda. 
 
           Parágrafo único. O Plano Municipal de abastecimento de água e Saneamento Básico deverá 
prever: 
 

I- Em relação ao sistema de abastecimento de água: 
a) além do ponto principal de captação de água, cadastrar outros pontos de captação de água 

passíveis de utilização no futuro da cidade; 
b) proteção rigorosa do ponto principal de captação de água para evitar sua contaminação; 
c) assegurar a qualidade e a regularidade plena no abastecimento de água para o consumo 

humano e 
outros fins, capaz de atender as demandas geradas em seu território; 

 
II - Em relação ao sistema de esgotamento sanitário: 
a)  Indicar soluções definitivas para o esgotamento sanitário em toda a cidade, envolvendo 

coleta de lixo, tratamento de esgotos e destino final de efluentes; 
b) Definição de estações elevatórias e lagoas de decantação dos esgotos. 

 
SEÇÃO III 

 
DO PLANO MUNICIPAL DE DRENAGEM URBANA 

 
            Art.98  O Plano Municipal de Drenagem Urbana levará em conta operações relativas à 
captação e escoamento das águas pluviais nas áreas urbanas. 
 
           § 1°. O Plano Municipal de Drenagem Urbana deverá ser compatível com os programas de 
desenvolvimento urbano e ambiental devendo ser revisado periodicamente e compatibilizado. 
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            § 2°. O Plano Municipal de Drenagem Urbana deverá fixar metas para o gerenciamento 
municipal da drenagem urbana, levando em conta: 

I - Sistema municipal de gestão da drenagem das águas pluviais. 
II -Obras e soluções preventivas e corretivas a serem praticadas. 

            III -Ações voltadas à educação ambiental na rede de ensino básico. 
 

 
SEÇÃO IV 

 
DO PLANO MUNICIPAL DE QUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

 
 
            Art. 99  O Plano Municipal de Qualificação do Espaço Urbano deverá prever: 

I- definição do alinhamento dos logradouros públicos. 
II- correta pavimentação das calçadas para pedestres com os seus acessos a pessoas 

deficientes. 
III- cronograma para regularização das calçadas e passeios por parte dos proprietários 

lindeiros desses logradouros. 
IV- campanha ampla para regularização dos passeios; 
V- cadastramento das redes de água e futuramente do esgoto, telefone, energia 

elétrica, cabos e demais redes que utilizam o subsolo, mantendo banco de dados 
atualizado sobre as mesmas; 

 
 Parágrafo único. Deverá ser dada prioridade a regularização dos passeios nas Áreas de interesse 
comercial da cidade. 
 

 
SEÇÃO V 

 
DO PLANO MUNICIPAL DE ORDENAMENTO DE CEMITÉRIOS. 

 
            Art.100  O Plano Municipal de Ordenamento de Cemitérios é um plano que orienta sobre a 
implantação do cemitério municipal, atendendo às diretrizes sanitárias que previnem a 
contaminação do lençol freático e seguindo orientações sanitárias federais e estaduais, incluindo 
neste, o sistema de "gavetas" visando um aproveitamento melhor do espaço; 
 

TÍTULO V 
 

GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E AMBIENTAL 
 

CAPÍTULO I 
 

SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTAL 
 

SEÇÃO I 
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OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES 
 

             Art. 101 O Poder Executivo Municipal implantará o sistema de gestão territorial e ambiental 
com os seguintes objetivos: 
 

I. Assegurar o cumprimento da função social da cidade. 
II. Promover a redução das desigualdades sociais no Município. 
III. Assegurar gestão democrática da cidade com participação da sociedade no 

desenvolvimento urbano da mesma. 
IV. Instituir mecanismos para atualização, sempre que necessário do Plano Diretor da 

Cidade e abrir a possibilidade de participação no orçamento da mesma. 
 
            Art.102   São atribuições do Sistema Municipal de Gestão Territorial e Ambiental: 
 

I. Coordenar o planejamento de desenvolvimento urbano e ambiental do Município. 
II. Acompanhar o Plano Diretor do Município, sua revisão e atualização. 
III. Acompanhar planos e programas necessários á execução do Plano Diretor, 

articulando-os com o processo de elaboração e execução do orçamento municipal. 
 

              Art. 103   O Sistema Municipal de Gestão Territorial e Ambiental será coordenado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento. 
 
            Parágrafo único. Cabe à coordenação do Sistema de Gestão Territorial e Ambiental: 
 

I-   Articular ações entre órgãos municipais da administração direta e indireta, visando à 
gestão territorial e ambiental com entidades governamentais e não governamentais. 

II-  Propor a celebração de convênios ou consórcios para viabilizar planos programas e 
projetos para o desenvolvimento Territorial e Ambiental. 

III- Convocar reuniões inter-setorial. 
IV- Promover entendimentos com municípios vizinhos para formular políticas diretrizes e 

medidas comuns destinadas á superar problemas regionais comuns bem como firmar convênios ou 
consórcios a nível estadual ou federal. 

V- Divulgar as decisões do Conselho Municipal de Gestão Territorial e Ambiental para os 
servidores municipais e população. 
 
        Art. 104  Cabe aos órgãos de Administração direta e indireta integrantes do Sistema Municipal 
de Gestão Territorial e Ambiental: 
 

I. Dar apoio técnico aos estudos destinados ao processo de planejamento. 
II. Levantar e fornecer dados técnicos destinados a alimentar o sistema municipal de 

informações. 
III. Formar grupos de trabalho ou comissões técnicas para a elaboração de planos, programas 

e projetos de interesse para o desenvolvimento urbano e ambiental. 
 

CAPÍTULO II 
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA A GESTÃO TERRITORIAL 
 
 

       Art. 105  O Sistema de Informações para a Gestão Territorial é um meio para: 
I. Apoiar o planejamento do desenvolvimento urbano e ambiental. 
II. Orientar a atualização do Plano Diretor em relação ao processo de planejamento e gestão 

territorial municipal. 
 
       Art. 106  O Poder Executivo Municipal deverá criar um sistema municipal de informações 
baseado em diretrizes desta lei considerando as seguintes medidas: 

I. adotar o bairro como unidade territorial básica para informações; 
II. implantar cadastro técnico, multi-informativo para dados tributários, patrimoniais, 

judiciais, ambientais e outros de interesse da gestão municipal como planos, programas e projetos 
III. buscar a articulação com cadastros estaduais e federais. 

 
       Art. 107  deverá ser mantido um fluxo permanente de informações entre os órgãos do governo 
municipal sobre Gestão Territorial e Ambiental. 
 
       Art. 108  O Sistema de Informações para a Gestão Territorial deverá ser disponibilizado a 
qualquer munícipe que o requisitar por petição simples. 
 
      Art.109  Deverá ser assegurada uma ampla divulgação dos dados do sistema de informações 
para a gestão territorial aos munícipes mediante: 

I-  Rádio Comunitária,  
II-  Imprensa oficial. 
III-  Material de divulgação como cartilhas e folhetos. 
IV-  Meio digital. 

           
            Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal dará publicidade a todos os documentos e 
informações produzidos no processo de elaboração revisão e acompanhamento do Plano Diretor 
Municipal. 
 
 

CAPÍTULO III 
 

DAS UNIDADES DE GESTÃO 
 
          Art. 110  Ficam constituídos os bairros e localidades do Município como unidades de gestão a 
fim de prestar melhor atendimento á população nas áreas com situações e características sócio-
econômicas semelhantes. 
 

TÍTULO VI 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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         Art.111   Enquanto não for criado o Sistema Municipal de Gestão Territorial e Ambiental atuará 
como órgão de gerenciamento a Secretaria de planejamento. 
 
        Art. 112  O Plano Diretor Municipal deverá ser revisto no prazo de (6) seis anos, contados da 
data de sua aprovação. 
 
        Parágrafo único: o disposto neste artigo não impede a revisão do Plano Diretor em 
conformidade com situações dinâmicas emergenciais, imprevisíveis na hora da elaboração do 
próprio Plano. 
 
        Art. 113   Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 
        Art. 114  Fica assegurada a validade das licenças e dos demais atos praticados antes da vigência 
desta lei, de acordo com a legislação em vigor aplicável à época. 
 
Parágrafo único. Extinguindo-se os efeitos do ato, por qualquer motivo novo requerimento deverá 
ser apreciado à luz desta lei. 
 
        Art. 115  Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 

Gabinete do Prefeito em 10 de dezembro de 2012. 
 

 
Naftaly Calisto da Silva. 

Prefeito Municipal 
Gestão 2009/2012 

 
 
 


